
Introdução

Levantamento feito pelo órgão oficial 
brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013) 
detectou que a população domiciliada de gatos 
(Felis silvestris catus Linnaeus, 1758) no Brasil é de 

aproximadamente 22 milhões. Não há números 
específicos para a população de animais não 
domiciliados pois este é aspecto de difícil dimen-
sionamento e com graves consequências para o 
Bem-Estar Animal (BEA) atingindo proporções 
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Abstract. Castration and Feline Welfare. Castration is a surgical procedure aimed to remove reproductive organs of males 

and females animals. It is one of the main forms of population control. In addition to reproductive control, castration has 

effects on the behavior and biology. One of the animals that most experience this procedure is the domestic cat, to control 

the number of abandoned animals, diminish agonistic encounters, to reduce the area of   use, to provide responsible care 

and to reduce the occurrence of undesirable behaviors that would lead to acts such as neglect and mistreatment. In gen-

eral, it is understood that the practice provides conditions for raising the welfare of the domestic cat. However, ethical and 

clinical questions and the biological and behavioral effects are important. The objective of the present study is therefore 

to discuss whether castration is defensible from the point of view of domestic cat welfare taking into account biological, 

behavioral, ethical and ecological issues. 
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Resumo: A castração é um procedimento cirúrgico que visa a remoção dos órgãos reprodutivo de machos e fêmeas de um 

animal. É uma das principais formas de controle populacional de uma espécie. Além do controle reprodutivo, a castração 

possuir efeitos no comportamento e na biologia do animal castrado. Um dos animais que mais vivenciam este procedi-

mento é o gato doméstico, seja para controlar o número de animais errantes, reduzir encontros agonísticos, diminuir a 

área de uso, proporcionar a guarda responsável e reduzir a ocorrência de comportamentos entendidos como indesejáveis 

que levariam a atos como abandono e maus-tratos. De um modo geral entende-se que a prática proporciona condições 

para elevação do bem-estar do gato doméstico. Todavia, questionamentos éticos e clínicos sobre a sua execução e os 

efeitos biológicos e comportamentais são importantes. O objetivo do presente estudo portanto é discutir se a castração 

é defensável sob o ponto de vista do bem-estar do gato doméstico levando-se em consideração questões biológicas, 

comportamentais, éticas e ecológicas. 
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que irão muito além do gato doméstico podendo 
prejudicar a população humana, outras espécies 
animais e por fim, o meio ambiente.

Uma questão relevante para o bem es-
tar de animais em cativeiro é: como manter essa 
condição em elevados níveis? Com o aumento de 
uma dada população, há uma provável redução 
deste fator por vários motivos. O principal seria 
a pouca atenção dedicada a cada indivíduo por 
parte dos cuidadores/tutores. Com este eleva-
do número de animais torna-se por vezes difícil 
identificar, acompanhar ou detectar problemas 
comportamentais ou especiais que proporcio-
nam queda nos níveis de bem estar de cada ani-
mal. 

Uma das estratégias mais comuns para 
a limitação dessa situação é a castração. Apesar 
de ser um dos procedimentos cirúrgicos mais fre-
quentes nas clínicas veterinárias, a castração ain-
da envolve várias incertezas sobre como, quando 
e se devemos realmente realizá-la, ou seja, se é 
a melhor estratégia. Essa opção terá de levar em 
conta aspectos econômicos e de logística para o 
médico veterinário, o proprietário e outras au-
toridades envolvidas, como organizações não 
governamentais. Também deve-se condisseram 
o bem-estar do animal e os aspectos éticos que 
estes procedimento pode agregar. O animal é o 
centro dessa questão.

Esse processo cirúrgico refere-se especi-
ficamente à remoção dos órgãos reprodutivos de 
machos e fêmeas. Há também outras formas de 
se impedir a reprodução, contudo abordaremos 

especificamente, neste manuscrito, a 
orquiectomia (remoção dos testículos) e a 
ovariosalpingohisterectomia (remoção dos 
ovários, trompas e de grande parte do útero). 
Consideraremos sempre todo o processo a partir 
de uma concepção dentro das recomendações 
técnicas mais rigorosas, considerando-se anal-
gesia, anestesia, antibiótico-terapia entre outras 
recomendações clínicas. 

Tendo em vista o procedimento cirúrgi-
co aqui mencionado, o objetivo deste estudo é 
discutir se este é defensável sob o ponto de vista 
do bem-estar do gato doméstico levando-se em 
consideração questões biológicas, comporta-
mentais, éticas e ecológicas. 

Considerações iniciais: o dilema de castrar 
ou permitir liberdade total do gato domés-
tico.

Com a remoção das gônadas e impedi-
mento da reprodução, teremos concomitante-
mente a alteração de processos fisiológicos, mais 
especificamente os endócrino, que vão muito 
além da reprodução. Sabe-se que o comporta-
mento pode sofrer forte influência endócrina. Há 
consequências danosas para o animal castrado, 
que pode prejudicar seu estado de BEA? A cas-
tração, por retirar os hormônios (particularmen-
te relacionados ao comportamento reprodutivo), 
prejudica o animal frente a outros indivíduos de 
sua espécie, por exemplo, em comportamentos 
agonísticos? Ou, o BEA será elevado uma vez que 
este animal não irá se envolver tanto em con-
frontos, justamente pela retirada da fonte destes 
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hormônios?

De fato Fraser (2012) defende o con-
ceito de que chamar esse processo de mutilação 
seja enganoso e que o macho livre do principal 
hormônio reprodutivo é privilegiado de várias 
maneiras, por exemplo, da constante agressivi-
dade e beligerância com outros animais do mes-
mo sexo. Enfatizamos que também além desses 
aspectos, o animal justamente por permanecer 
em sua residência por mais tempo, irá também 
minimizar sua chance de adquirir doenças nesses 
conflitos, ser atropelado, atacado por cães entre 
outros eventos adversos, favorecendo a não re-
dução dos níveis de BEA numa condição pós-cas-
tração.

Uma consideração importante deve ser 
feita para a anestesia. Esse procedimento pode 
ser  um risco para os mais jovens, por exemplo 
(Turner & Bateson, 2000; The Cat Group, 2018). 
Entretanto, pode-se considerar, por exemplo, 
que se animais ferais não forem castrados o mais 
cedo possível (por volta do segundo mês de vida), 
é muito provável que ao crescerem sua captura 
torne-se difícil, exigindo-se armadilhas e outros 
procedimentos que são aplicados para animais 
silvestres. Também é possível que a castração 
ocorra quando o animal já se reproduziu redu-
zindo os benefícios globais deste procedimento. 

A extensão do efeito da alteração do 
comportamento do gato (macho, por exemplo) 
depende de quando essa cirurgia foi realizada. 
Se realizada antes do primeiro ano de vida ser 
completado, seu efeito é mais abrangente, no 

sentido de alterar o comportamento desse ani-
mal (Bradshaw et al., 2012). Contudo sabe-se da 
importância dos hormônios sexuais para o de-
senvolvimento do sistema nervoso, logo, a retira-
da desses pode influenciar seu desenvolvimento, 
então o momento da castração pode acarretar 
consequências fundamentais para a alteração do 
comportamento deste indivíduo.

A motivação, segundo a definição de 
Broom & Fraser (2010), é “o processo sediado 
no cérebro que controla quais alterações com-
portamentais e fisiológicas ocorrem e em que 
momento”. Logo, alteramos a ordem dos proces-
sos biológicos ao castrar um indivíduo. Também 
modificamos a ordenação dos fatores causais, 
por retirarmos as gônadas que irão interferir de-
cididamente na percepção das informações que 
o animal recebe, uma vez que o animal se com-
porta justamente a partir dessa organização de 
fatores causais.

Broom & Fraser (2010) ressaltam que a 
remoção de qualquer capacidade biológica rele-
vante pode levar a baixo grau de BEA. Neste sen-
tido, a castração pode ser incluída mesmo que 
tomadas as medidas anestésicas e analgésicas 
apropriadas é possível a ocorrência de dor, e por 
fim,  a alteração do comportamento natural do 
animal.  Porém, se considerarmos as situações 
que foram impedidas, justamente pela castração, 
temos a questão (polêmica) considerada ante-
riormente, logo trata-se de um dilema. 

Ética e Bem-Estar Animal

A ética animal como um campo de es-
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tudo da ética aplicada, surge em meados da dé-
cada de 70 e se dedica a primeiramente, refletir 
sobre qual a melhor forma de nos relacionarmos 
com os animais não humanos e, consequente-
mente, nortear o modo como devemos tratá-los 
(Naconecy, 2006; Paixão & Schramm, 2008). É 
pela ótica desta ética aplicada que se levantam 
questionamentos como o uso de animais para 
alimentação, companhia, transporte, entreteni-
mento, experimentação em laboratório e outras 
práticas de essência antropocêntrica. 

Diferentes formas de se abordar os dile-
mas que envolvem o homem e os animais surgem 
no campo da ética animal. Podemos destacar 
duas visões muito comuns: A primeira é baseada 
no reconhecimento de que um grande número 
de animais sente dor, medo, sofrimento e pra-
zer, ou seja, são sencientes e isto importa moral-
mente (Balcombe, 2009).  A segunda baseia-se 
na premissa de que independente da percepção 
de senciência em um animal, ele é um fim em 
si mesmo, sua vida importa e este valor intrínse-
co deve ser respeitado pelo homem. Esta última 
visão inclusive defende que todos os seres vivos 
merecem consideração moral inclusive as plan-
tas, os invertebrados ou quaisquer outras formas 
de vida (Paixão & Schramm, 2008). A linha de 
pensamento que defende o bem-estar animal 
leva em consideração a senciência dos organis-
mos e visa mensurar este estado de bem-estar 
para melhor compreendê-lo e favorecer a sua 
ocorrência. É interessante que ao mesmo tempo 
em que se tem a área de estudo na ciência do 
comportamento animal destinada ao estudo téc-

nico, sistemático e metodológico do bem-estar 
animal, como bem abordado por Broom (2011), 
tem-se igualmente linhas de pensamento filosó-
fico que defendem a consideração dos interesses 
dos animais envolvidos, a minimização do seu 
sofrimento e ainda o reconhecimento de direitos 
em longo prazo (Paixão & Schramm, 2008). 

Quando abordamos a ideia de bem-es-
tar animal, é inevitável que preocupações de 
fundo moral venham à tona. Qualquer concep-
ção de bem-estar envolve julgamentos de valo-
res porque no fim pertence à percepção do que 
é melhor ou pior para os animais (Fraser et al., 
1997).  Mesmo que um etólogo esteja simples-
mente preocupado em mensurar determinados 
atos comportamentais por meio de técnicas apu-
radas, o que sustenta esta prática e esta preo-
cupação no final é a certeza de que é por meio 
destes estudos que podemos proporcionar aos 
animais condições mais favoráveis de existên-
cia e isto importa (Würbell, 2009). Fraser et al. 
(1997) destacam a necessidade de sempre haver 
esta conexão entre a pesquisa sobre a biologia 
e etologia do animal levando em consideração o 
objetivo maior que é oferecer a ele aquilo que o 
torne melhor adaptado aos desafios que o meio 
impõe. Este tipo de preocupação reflete o objeto 
final da ciência do bem-estar animal que é de-
cidir o que é melhor para aquele que para nós 
importa moralmente. 

O ensino da ética e dos seus diferentes 
paradigmas faz-se importante para profissionais 
que lidam diretamente com aos animais para ga-
rantir o seu bem-estar e dar sentido ao que está 
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sendo feito. Isto evita uma postura passiva diante 
de sérios problemas e para isto praticar habilida-
des como raciocínio lógico, reflexão, comunica-
ção e habilidade para tomada de decisão pode 
auxiliar os profissionais a lidar com os desafios 
que a profissão impõe (Hernandez et al., 2018). 

Três preocupações éticas giram em tor-
no da qualidade de vida dos animais. Entende-se 
que devam ser capazes de levar a vida de modo 
mais natural possível sendo capazes de utilizar 
suas adaptações ao ambiente de modo satisfató-
rio. Outros compreendem que devem viver livres 
de dor, medo ou outros estados negativos, ex-
perienciando prazeres. Há ainda quem acredita 
que o bem-estar se relaciona com a boa saúde 
fisiológica, capacidade de crescer e se desenvol-
ver bem como exibir comportamentos naturais. 
Fato é que todas as formas de pensar a respei-
to do bem-estar, demonstram preocupação éti-
ca com as suas vidas e as experiências que elas 
proporcionam. Demonstram a responsabilidade 
que agentes morais humanos têm ou deveriam 
ter com o seu cuidado (Balcombe, 2009; Fraser 
et al., 1997).

O gato doméstico como modelo de estudo e 
Bem Estar Felino

A abordagem da ética, do bem-estar e 
do comportamento animal pode ser direcionada 
a diferentes espécies. É importante refletir etica-
mente sobre a vida dos animais que hoje vivem 
em cativeiro para prover a sociedade com carne, 
leite, ovos, derivados, etc. Igualmente importan-
te é destinar reflexões morais sobre a vida da-

queles que vivem hoje nos zoológicos, biotérios 
e criadouros ou daqueles que são objeto de caça 
e pesca. Animais que vivem em circos ou labo-
ratórios de experimentação merecem igual con-
sideração e devem ser motivo de preocupação 
quanto ao seu bem-estar. Porém, o recorte do 
presente trabalho é o gato doméstico. 

Sabe-se que este animal é hoje um dos 
principais em número nas residências ao re-
dor do mundo e paradoxalmente é significativo 
o número de gatos que são abandonados, 
maltratados e mortos, ou ainda não adotados. 
Estes fatos se relacionam com questões culturais 
que apresentam um julgamento moral do com-
portamento e da representação do gato domés-
tico levando a atitudes com as descritas ante-
riormente (Machado & Paixão, 2014). Também 
se relaciona com a baixa compreensão de sua 
biologia e comportamento além de compara-
ções errôneas com outros animais domésticos, 
principalmente o cão. Nossa tendência em sentir 
empatia em direção a uma determinada espécie 
animal aumenta na medida em que seu compor-
tamento e aparência se assemelham ao nosso 
(Würbel, 2009). A visão popular de um animal 
altamente independente, de pouco afeto, não 
social, traiçoeiro, com comportamentos reprová-
veis como a caça, o cio, a marcação de território 
com urina ou arranhaduras e hábito noturno, por 
exemplo, todos os comportamentos frequente-
mente presentes no repertório do felino domés-
tico, são descritos como razões para os atos de 
abandonar, maltratar ou não adotar (Paixão & 
Machado, 2015). Infelizmente a interpretação 
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destes comportamentos ainda é impregnada de 
uma visão antropomórfica. 

Guarda responsável: Considerações sobre o 
Bem-Estar Felino.

A guarda responsável tem sido defen-
dida pelos profissionais e o público em geral. 
Campanhas e discursos na mídia, ou no meio 
acadêmico, enfatizam a necessidade de, caso 
seja um tutor de um gato: vermifugá-lo, vaciná-
-lo, alimentá-lo corretamente, oferecer espaço, 
abrigo e itens de enriquecimento ambiental, por 
exemplo, como formas de proporcionar condi-
ções para que este animal alcance níveis eleva-
dos de bem-estar. Evitar que este animal tenha 
acesso externo também é recomendado, pois 
evita situações como atropelamentos, encon-
tros agonístico e maus-tratos, conforme já cita-
do anteriormente. Além disso, como já discuti-
do, a prática da castração, feita com anestesia 
(e demais exigências clínico-cirúrgicas eletivas), 
por profissional competente também é uma im-
portante forma de prevenir o aparecimento de 
muitos comportamentos indesejáveis (do ponto 
de vista do tutor), como agressividade, compor-
tamento sexual e territorial, evitarem possíveis 
doenças de fundo hormonal além de garantir o 
controle reprodutivo (Rochlitz, 2000; Rochlitz, 
2005; Santana & Oliveira, 2006).

Indubitavelmente a domesticação e a 
prática de manter animais como forma de com-
panhia e lazer pode ser questionada sob o prisma 
da ética animal. Do ponto de vista Biocêntrico, 
por exemplo, que entende que os animais pos-

suem valor inerente, esta ação humana não é 
aprovada, pois fere o princípio da não interferên-
cia. Este princípio visa limitar os atos humanos 
que possam impor restrições à liberdade indi-
vidual dos demais animais. A ética biocêntrica 
pode compreender que o confinamento é uma 
forma de violência, pois o animal torna-se an-
tropomorfizado, moldado instrumentalmente ao 
indivíduo humano ao qual faz companhia. Priva-
mos o animal da sua autonomia natural (Felipe, 
2009). 

Domesticação e conflitos éticos: Justificati-
vas para castrar?

Não podemos ignorar o fato de que hoje 
os animais ditos de companhia se tornam cada 
vez mais comuns nas residências, seja por ques-
tões culturais ou sociais (Santana & Oliveira, 
2006), sendo, portanto, necessário que a discus-
são avance no sentido de buscar lidar com a rea-
lidade. Se animais como cães e gatos estarão em 
residências, abrigos e nas ruas, quais as melhores 
atitudes por parte do agente moral humano para 
minimizar o possível sofrimento e maximizar as 
chances de alcance do bem-estar destes indiví-
duos? Somos uma espécie capaz de refletir, utili-
zar a consciência de si e do outro, pesar os prós 
e contras de uma prática considerando os inte-
resses dos envolvidos. Assim somos entendidos 
como agentes morais e devemos nos dedicar a 
decidir muitas vezes sobre a vida daqueles que 
não falam por si, os pacientes morais, grupo que 
engloba os animais não humanos (Felipe, 2007). 
Quais são as melhores formas de proporcionar a 
estes seres uma vida entendida como digna den-
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tro do tipo de vida que a domesticação por nós 
promovida a eles impõe? 

A ética biocêntrica novamente pode 
defender que o humano deve intervir o mínimo 
possível na vida natural dos seres vivos de modo 
a garantir o seu direito de viver uma vida rica 
em si mesma. Porém, esta mesma teoria defen-
de que caso o ser humano tenha intervindo na 
vida do animal (o que fazemos quando pratica-
mos historicamente a domesticação e a criação 
de animais para companhia), deve-se oferecer 
uma contrapartida para minimizar o possível so-
frimento causado por esta interferência por meio 
da justiça restitutiva. Desse modo, pode-se com-
preender a castração como uma forma de asse-
gurar melhores condições de vida ao animal no 
ambiente em que se encontra bem como favo-
recer a relação com o tutor responsável por ele 
diminuindo as chances de abandono e maus-tra-
tos, por exemplo, e proporcionando maior pro-
babilidade de adoção (Santana & Oliveira, 2006; 
Paixão& Machado, 2015). 

Outras teorias da ética animal também 
são capazes de defender a castração nos seus ar-
gumentos assim como a teoria biocêntrica, mais 
radical. A questão sempre será defender o bem-
-estar destes animais ao compreendê-los como 
seres com valor intrínseco, ou seja, não instru-
mental, antes de qualquer coisa. Eles possuem 
valor moral por ser um fim em si mesmo inde-
pendente da valoração externa que se faça. 

Uma das teorias mais significativas para 
discussão em ética animal é o utilitarismo. De 

acordo com esta concepção que leva em conta 
a senciência como um dos aspectos mais impor-
tantes para decidir sobre o que é certo ou errado 
fazer, o que importa na ação, após a devida refle-
xão, são as consequências. Se as consequências 
tornam a vida dos envolvidos melhor, então ela é 
moralmente justificável (Rachels, 2006; Paixão & 
Schramm, 2008). Este pilar utilitarista consegue 
defender a castração, pois de fato a vida dos en-
volvidos (tutor e principalmente o gato castrado), 
tende a torna-se melhor após esta ação. Neste 
sentido, há a desejada maximização do bem para 
os envolvidos do ponto de vista físico ou psico-
lógico. É importante destacar que o utilitarismo 
defenderá a maximização do bem para TODOS os 
envolvidos não importando se é ou não humano. 
Podemos assumir que assim como em qualquer 
dilema ético, caberá fazer aquilo para o qual haja 
as melhores razões dando igual peso aos inte-
resses de cada individuo afetado pela decisão 
(Rachels, 2006; Singer, 2002). Neste sentido, na 
“balança utilitarista” o possível interesse do gato 
em não ser maltratado, abandonado ou morto, 
predomina sobre qualquer interesse do ser hu-
mano que seja menos significativo moralmente, 
como ter um animal não castrado por razões cul-
turais, por exemplo.  

Pode-se justificar a prática da castração 
ainda sob o ponto de vista de diferentes teo-
rias bioéticas. O principialismo, por exemplo, ao 
sustentar princípios como a beneficência, a não 
maleficência, o respeito à autonomia e a justi-
ça (Beauchamp & Childress, 2002), consegue 
assegurar que na prática da castração o bem 
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proporcionado ao animal com uma vida íntegra 
em forma e função (como definido por Würbel, 
2009) seja mais facilmente alcançado. Abstemo-
-nos de fazer o mal (não maleficência) quando 
praticamos a castração adequadamente e como 
consequência, reduzimos as chances de abando-
no e maus-tratos. Embora estejamos intervindo 
na vida biológica deste animal impedindo-o de 
se reproduzir, propiciamos o melhor exercício de 
sua autonomia no ambiente em que se encon-
tra na medida em que conflitos intraespecíficos 
e interespecíficos são reduzidos. Do ponto de 
vista da justiça, reconhecemos os pacientes mo-
rais como possuidores de direito relativo a uma 
vida digna e oferecemos aquilo que lhes é devido 
sob a ótica da justiça restitutiva considerando-os 
como fins em si mesmos não os prejudicando.

Igualmente, a ética das virtudes, a ética 
do cuidado, a ética da compaixão e quaisquer ou-
tras formas práticas de pensar eticamente sobre 
a castração de gatos domésticos, são capazes de 
suportar uma defesa plausível. Isto demonstra 
que há, em alguns assuntos, um consenso entre 
as teorias especialmente quando tomamos como 
princípios básicos o “fazer o bem” e o “não fazer 
o mal”. Minimizar o sofrimento animal - em um 
sentido amplo e de longo prazo, tendo em vista o 
bem-estar - parece ser um denominador comum 
com que a grande maioria das pessoas preocupa-
das com a proteção dos animais concorda (Wür-
bel, 2009). Cabem reflexões sobre o que é o bem 
e o mal em muitos casos, porém neste fato espe-
cífico defendemos que a castração proporciona 
aos envolvidos, principalmente aos gatos, muito 

mais consequências favoráveis, justificando-se 
eticamente sua ocorrência.  

Principais consequências para o meio ambien-
te: a pequena preocupação com o Bem-Estar 
Felino

Considerada como uma espécie que 
possui grande capacidade em se habituar a áreas 
naturais, o gato doméstico pode sobreviver lon-
gos períodos sem acesso à água potável, têm alta 
fecundidade, são altamente habituáveis   a novos 
ambientes e têm comportamentos predatórios 
generalistas, o que lhes permite alimentarem-se 
de diferentes tipos de presas de acordo com sua 
disponibilidade nestes ambientes (Fitzgerald & 
Turner, 2000). Estas características em conjun-
tos vêm sendo apontadas como uma das causas 
do declínio de determinadas espécies, em dife-
rentes áreas do mundo, principalmente quando 
encontrados vivendo em condições asselvajadas 
(ferais) ou em condições errantes (Churcher & 
Lauton, 1987; Barratt, 1998; Fitzgerald, 1988; 
Fitzgerald & Turner, 2000; Woods et al., 2003; 
Nogales et al., 2004; Bonnaud et al., 2007; 
Campos et al. 2007; Medina & García, 2007; Di-
ckmam, 2009; Medina et al., 2011; Thomas et 
al., 2012; Lessa & Bergallo, 2012; Loss et al., 
2013). Contudo, mesmo em condições domicilia-
res, ou seja, vivendo em estreita associação com 
humanos em áreas antrópicas, onde todos os 
seus requisitos biológicos são intencionalmente 
oferecidos por seus tutores/proprietários (Moo-
die, 1995) ou em condições semidomiciliares, 
recebendo alimentos, mas com livre acesso a 
áreas externas, os gatos podem exercer um com-
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portamento oportunista de caça sobre diversas 
espécies, incluindo tanto pequenos mamíferos, 
quanto aves, répteis, anfíbios e invertebrados 
(Barratt, 1997; Lessa & Bergallo, 2012; Ferrei-
ra et al., 2012; 2014; Ferreira, 2016; Ferreira & 
Genaro, 2017).  

Igualmente, os gatos em condições com 
livre acesso a essas áreas naturais também po-
dem causar impacto sobre a vida silvestre, por 
meio da disseminação e transmissão de doenças 
como é o caso da raiva e de outras enfermidades 
(Levy et al., 2003b; Nutter et al., 2004; Hess et 
al., 2007; Roebling et al., 2014). E ainda atuar 
como potenciais competidores com outros car-
nívoros locais (Fitzwater, 1994; Lepczyk et al., 
2003; Biró et al., 2005; Campos et al. 2007; Fer-
reira, 2016).

O termo área de vida de um animal 
pode ser definido como o espaço utilizado para 
a obtenção dos recursos necessários à sua sobre-
vivência e reprodução, tais como: alimento, abri-
go e parceiros para acasalamento (Burt, 1943). 
Vários fatores podem influenciar o tamanho da 
área de vida de um indivíduo, incluindo o ta-
manho corporal, sexo, dieta, disponibilidade de 
alimentos no ambiente e a intensidade de inte-
rações interespecífica e intraespecífica (Buskirk 
& Mcdonald,1989), bem como sua condição em 
relação à sua capacidade reprodutiva mediante 
intervenção cirúrgica no organismo animal (cas-
trado ou não) (Ferreira, 2016).

Quanto maior a área de vida de um 
determinado animal, maiores serão as áreas de 

sobreposição destas, entre os coespecíficos, e 
consequentemente maiores são as chances de 
eventuais encontros, o que no caso das doenças, 
pode agravar sua disseminação, já que muitas 
destas doenças têm suas transmissões relaciona-
das principalmente aos encontros territoriais e 
comportamentos agonísticos entre os indivíduos 
(Hess et al., 2007). Outro aspecto importante é a 
própria amplitude da área de uso sobrepondo-se 
em maior extensão com os ambientes naturais o 
que possibilita também um aumento na chance 
de eventuais encontros com outras espécies na-
tivas ali presentes.

Por ser um animal que caça de manei-
ra oportunista (Barratt, 1997; Ferreira et al., 
2014), quanto maior a disponibilidade de presas 
encontradas pelo gato, maior o consumo destas 
por este predador, assim, a tendência de consu-
mo de uma ou mais espécies está relacionada 
à sua abundância ou facilidade em ser caçada 
(Fitzgerald & Turner, 2000; Denny & Dickman, 
2010). Em outras palavras, gatos consomem suas 
presas em relação à sua disponibilidade, logo, 
animais que possuem o livre acesso a essas áreas 
naturais, tendo a possibilidade de explorar livre-
mente essas regiões, tendem a aumentar as suas 
chances de encontros, intencionais ou não, com 
essas potenciais presas. Essa possibilidade de ex-
ploração destes ambientes aumenta a chance de 
se deparar com outras espécies de mamíferos, 
aumentando assim as chances de interações in-
terespecíficas de outras formas (Ferreira, 2016).

Conforme demonstrado em Ferreira 
(2016), ao comparar a área de vida de um gru-
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po de gatos em dois momentos, antes e após a 
castração, essa intervenção promoveu a redução 
tanto na área de vida e na sobreposição de áreas 
individuais, como também no padrão de ativida-
de, pelo menos para gatos semidomiciliados do 
sexo masculino. Sendo assim, sua prática indica 
que pode reduzir potenciais casos de dissemina-
ção de doenças, tanto entre os animais domés-
ticos, como também para as espécies silvestres 
(Levy et al., 2003a; 2003b; Zawistowski et al., 
1998), já que muitas destas estão relacionadas 
principalmente às interações agonísticas, ligadas 
à defesa territorial (Hess et al., 2007). Entretanto, 
conforme destacado por Roebling et al. (2014) a 
castração não deve ser a única estratégia adota-
da para erradicar ou controlar doenças e poten-
ciais zoonoses. A guarda responsável de animais 
domésticos, a vacinação antirrábica e a remoção 
de animais errantes, promovendo a habituação 
destes ao convívio doméstico e posterior adoção, 
ou contensão em abrigos responsáveis pela guar-
da destes animais, são componentes fundamen-
tais para controlar tanto a raiva, como também 
outras doenças (Roebling et al., 2014). Estudos 
envolvendo modelagem na avaliação da castra-
ção para redução ou controle de populações de 
gatos ferais, demonstram ainda que esta prática 
se torna mais eficiente quando somada a outros 
métodos de controle populacional, tais como a 
adoção de animais (Andersen et al., 2004; Levy 
et al., 2003a; 2014).

Por outro lado, Fettman et al. (1997) 
observou que o procedimento da castração dos 
gatos não reduz a atividade de alimentação, nem 

elimina a motivação de caça. Alguns estudos 
conduzidos em áreas habitadas antropicamente, 
com fragmentos florestais próximos às residên-
cias onde residiam gatos, avaliando o comporta-
mento de caça e o número de presas capturadas 
por estes felinos, aos quais todos os animais, ou 
a maioria destes tinham sido castrados previa-
mente, verificaram a utilização de áreas próximas 
às residências, o que também acabava incluindo 
áreas florestais (George, 1974; Churcher & Lau-
ton, 1987; Barratt, 1998; Ferreira, 2016).  Estes 
estudos indicam que o comportamento oportu-
nista de predação destes gatos castrados, rela-
cionando a quantidade e o tipo de presa abatida 
e/ou consumida, está fortemente relacionado à 
proximidade da propriedade com as áreas natu-
rais (Churcher & Lauton, 1987; Ferreira, 2016). 
Conforme mostrado por Ferreira (2016) mesmo 
com significativa redução da área de vida após o 
procedimento da castração em situações onde as 
residências estão inseridas em áreas florestais, o 
comportamento oportunista de predação parece 
não ter sofrido grandes alterações, quando ava-
liadas a quantidade de presas consumidas, bem 
como os tipos de presas capturadas e consumi-
das tanto no período anterior, quanto no período 
posterior à castração.

Conclusão

O objetivo deste trabalho foi demons-
trar que apesar das questões éticas que envol-
vem a castração do gato doméstico, sob o ponto 
de vista ecológico, econômico, logístico, sanitá-
rio, cultural e principalmente levando-se em con-
ta o seu bem-estar, a prática possui muito mais 
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pontos a favor que contra. Isto não quer dizer 
que não mereça uma reflexão e revisão constan-
te da técnica, dos motivos e dos dilemas que a 
envolvem. Como todo dilema, qualquer tomada 
de decisão deixará de fora pontos a considerar. 
A preservação da biologia e do comportamento 
natural do gato doméstico são exemplos destes 
pontos que são atingidos pela prática da castra-
ção. Defendemos, no entanto que, novamente, 
pesam a favor do bem-estar deste animal muito 
mais argumentos a favor da prática do que con-
tra. Com ela, reduzimos as chances de encontros 
agonísticos e a aquisição de patologias. Favore-
cemos a ocorrência da guarda responsável ao 
proporcionarmos o controle reprodutivo e redu-
ção de animais errantes, prevenimos o apareci-
mento de muitos comportamentos indesejáveis 
(do ponto de vista do tutor), como agressividade, 
comportamento sexual e territorial que poderiam 
levar a ações como o abandono e os maus-tra-
tos. Aumentam-se as chances de que um animal 
abandonado seja adotado. Sob o ponto de vista 
ecológico a castração pode conter a exploração 
de áreas naturais, reduzindo sobreposições de 
áreas e nichos com espécies de predadores sil-
vestres nativas. Deve ser estimulada como estra-
tégia capaz de evitar o crescimento desordenado 
da população e consequentemente o abandono 
e estabelecimento de populações ferais, o que 
possivelmente passaria a comprometer ainda 
mais a população de espécies nativas mais sensí-
veis aos possíveis impactos causados pelos gatos 
domésticos. Portanto, são legítimas as conside-
rações que questionam a prática, principalmente 
se efetuada de modo tecnicamente irresponsá-

vel (sem os cuidados clínicos alequeados) já que 
este questionamento coloca no centro do debate 
a preocupação com o valor moral e com o bem-
-estar do gato doméstico. Todavia ainda colocan-
do estas preocupações como as fundamentais na 
ciência veterinária, a castração adequadamente 
executada é amplamente defensável. 
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